
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.125 - SC (2013/0404554-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : CLÁUDIA REGINA MASSON E OUTRO(S)
  LETÍCIA CARLIN PEREIRA 
  MATILDE DUARTE GONÇALVES 
  MILTON BACCIN 
  MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : AUSTIN CORRETORA DE SEGUROS LTDA 
ADVOGADO : LUCIANO DUARTE PERES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. 

JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DESTE STJ. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.125 - SC (2013/0404554-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : CLÁUDIA REGINA MASSON E OUTRO(S)
  LETÍCIA CARLIN PEREIRA 
  MATILDE DUARTE GONÇALVES 
  MILTON BACCIN 
  MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : AUSTIN CORRETORA DE SEGUROS LTDA 
ADVOGADO : LUCIANO DUARTE PERES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BANCO BRADESCO S/A 

contra decisão monocrática, assim ementada (fl. 498):

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. 

JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DESTE STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL ACOLHIDO PARA, EM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, DAR PARCIAL PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

O agravante, em suas razões recursais, às fls. 507/509, aduz, 

essencialmente, que "as taxas contratadas não ultrapassarem sequer uma vez e meia a taxa 

contratada, não se justificando, pois, a limitação determinada, razão pela qual requer se digne 

V. Exa., exercendo o juízo de retratação, dar provimento ao presente agravo, para que seja 

mantida integralmente a primeira decisão de fls. 474/480".

É o relatório.
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.125 - SC (2013/0404554-0)
  

VOTO

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Com efeito, insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados 

pela parte, as razões trazidas em regimental não contêm fundamentos 

suficientes a desconstituir a decisão recorrida, devendo ser mantida pelos seus 

próprios fundamentos, passando a fazer parte do julgado. 

Eis o teor do decisum:

Após longos anos de debate em torno do relevante tema dos contratos 
bancários, este Superior Tribunal de Justiça consolidou os seguintes 
entendimentos:

1. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO DO DEVEDOR EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES: 
1.1 Antecipação de tutela: "a abstenção da inscrição/manutenção 
em cadastro de inadimplentes requerida em antecipação de tutela 
e/ou medida cautelar, somente será deferida se, cumulativamente: 
a) a ação for fundada em questionamento integral ou parcial do 
débito;
b) ficar demonstrada que a cobrança indevida se funda na 
aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do STF 
ou STJ;
c) for depositada a parcela incontroversa ou prestada a caução 
fixada conforme o prudente arbítrio do juiz."
(REsp n.º 1.061.530/RS, submetido ao art. 543-C do CPC).
1.2 Observância do que for decidido no mérito do processo: “a 
inscrição/manutenção do nome do devedor em cadastro de 
inadimplentes decidida na sentença ou no acórdão observará o que 
for decidido no mérito do processo” (REsp n.º 1.061.530/RS, 
submetido ao art. 543-C do CPC).
1.3 Caracterização da mora: “caracterizada a mora, correta a 
inscrição/manutenção” (REsp n.º 1.061.530/RS, submetido ao art. 
543-C do CPC).

2. REVISÃO DE CONTRATOS EXTINTOS:
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2.1 Possibilidade: “a renegociação de contrato bancário ou a 
confissão da dívida não impede a possibilidade de discussão sobre 
eventuais ilegalidades dos contratos anteriores” (Súmula 286/STJ).

3. REVISÃO DE OFÍCIO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS:
3.1 Impossibilidade: “nos contratos bancários, é vedado ao 
julgador conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas” 
(Súmula 381/STJ).

4. TAC/TEC, ENCARGOS SIMILARES E FORMA DE COBRANÇA 
DO IOF:
4.1 Legalidade, salvo abusividade no caso concreto: "Nos contratos 
bancários celebrados até 30/04/2008 (fim da vigência da Resolução 
CMN 2.303/96) era válida a pactuação das Tarifas de Abertura de 
Crédito (TAC) e de Emissão de Carnê (TEC), ou outra denominação 
para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame de abusividade em 
cada caso concreto."  Ressalva do ponto de vista deste relator. 
(Recurso Especial n.º 1.251.331/RS, submetido o art. 543-C do 
CPC).
4.2 Ilegalidade após 30/04/2008: "Com a vigência da Resolução 
CMN 3.518/2007, em 30/04/2008, [...] não tem respaldo legal a 
contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa de 
Abertura de Crédito (TAC), ou outra denominação para o mesmo 
fato gerador." (Recurso Especial n.º 1.251.331/RS, submetido o art. 
543-C do CPC).
4.3 Legalidade da cobrança do IOF de forma diluída, sobre as 
parcelas do financiamento, salvo abusividade no caso concreto: 
“Podem as partes convencionar o pagamento do Imposto sobre 
Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio de 
financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos 
mesmos encargos contratuais” (Recurso Especial n.º 1.251.331/RS, 
submetido o art. 543-C do CPC).

5. CORREÇÃO MONETÁRIA:
5.1 Vinculação à TJLP: “a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) 
pode ser utilizada como indexador de correção monetária nos 
contratos bancários” (Súmula 288/STJ).
5.2 Vinculação à TBF: “a Taxa Básica Financeira (TBF) não pode 
ser utilizada como indexador de correção monetária nos contratos 
bancários” (Súmula 287/STJ).
5.3 Vinculação à TR: “a Taxa Referencial (TR) é indexador válido 
para contratos posteriores à Lei n. 8.177/91, desde que pactuada” 
(Súmula 295/STJ).

6. JUROS COMPENSATÓRIOS:
6.1 Ausência de juntada do contrato ou ausência de pactuação: não 
juntado o contrato ou “ausente a fixação da taxa no contrato, o 
juiz deve limitar os juros à média de mercado nas operações da 
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espécie, divulgada pelo Bacen, salvo se a taxa cobrada for mais 
vantajosa para o cliente.” (REsp n.º 1.112.879/PR, submetido o art. 
543-C do CPC).
6.2 Possibilidade de pactuação de taxa superior a 12% ao ano: “a 
estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por 
si só, não indica abusividade” (Súmula 382/STJ).
6.3 Ausência de abusividade pela simples pactuação de taxa 
superior à media do mercado: a simples pactuação de taxa de juros 
remuneratórios superior à taxa média do mercado não denota, por 
si só, abusividade (voto condutor do REsp n.º 1.061.530/RS, 
submetido ao art. 543-C do CPC).
6.4 Possibilidade, diante de eventual abusividade no caso concreto, 
de revisão da taxa de juros para a média do mercado: “em 
qualquer hipótese, é possível a correção para a taxa média se for 
verificada abusividade nos juros remuneratórios praticados.” 
(REsp n.º 1.112.879/PR, submetido o art. 543-C do CPC).
6.5 Possibilidade de cobrança no período de inadimplência “os 
juros remuneratórios, não cumuláveis com a comissão de 
permanência, são devidos no período de inadimplência, à taxa 
média de mercado estipulada pelo Banco Central do Brasil, limitada 
ao percentual contratado” (Súmula 296/STJ).

7. CAPITALIZAÇÃO MENSAL:
7.1 Admissibilidade após a MP n.º 1.963-17/2000, desde que 
expressamente pactuada: "É permitida a capitalização de juros 
com periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após 
31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 
1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que 
expressamente pactuada” (REsp n.º 973.827, submetido ao art. 
543-C do CPC).
7.2 Forma de pactuação “a capitalização dos juros em 
periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa 
e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual 
superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a 
cobrança da taxa efetiva anual contratada" (REsp n.º 973.827, 
submetido ao art. 543-C do CPC).
7.3 Não juntada do contrato ou não reconhecimento da pactuação 
da capitalização mensal: se não houver a juntada do contrato ou o 
Tribunal de origem não reconhecer, no acórdão recorrido, a 
pactuação expressa da capitalização mensal (o que compreende a 
pactuação de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da 
mensal), é inviável a capitalização mensal dos juros e, nos termos 
das Súmulas 5 e 7/STJ, o conhecimento da alegação do recurso 
especial relativa à capitalização.
7.4 Capitalização anual: "Autoriza-se a incidência de capitalização 
anual dos juros nos contratos de cartão de crédito, na linha da 
jurisprudência da Corte" (EREsp 917.570/RS, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 04/08/2008).  
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8. MORA:
8.1 Não descaracterização pelo reconhecimento da abusividade de 
encargos do período de inadimplência ou pelo simples ajuizamento 
de ação revisional: “não descaracteriza a mora o ajuizamento 
isolado de ação revisional, nem mesmo quando o reconhecimento 
de abusividade incidir sobre os encargos inerentes ao período de 
inadimplência contratual.” (REsp n.º 1.061.530, submetido ao art. 
543-C do CPC).
8.2 Descaracterização com o reconhecimento da abusividade de 
encargos do período da normalidade contratual: “o reconhecimento 
da abusividade nos encargos exigidos no período da normalidade 
contratual (juros remuneratórios e capitalização) descarateriza a 
mora.” (REsp n.º 1.061.530, submetido ao art. 543-C do CPC).

9. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA:
9.1 Legalidade: “não é potestativa a cláusula contratual que prevê 
a comissão de permanência, calculada pela taxa média de mercado 
apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada à taxa do contrato” 
(Súmula 294/STJ).
9.2 Limite: “a cobrança da comissão de permanência (...) não pode 
ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios 
previstos no contrato” (Súmula 472/STJ).
9.3 Inacumulabilidade com correção monetária, juros 
remuneratórios, juros moratórios e multa contratual: Nos termos 
das Súmulas 472 e 30/STJ, a cobrança da comissão de permanência 
exclui, no período da inadimplência, a exigibilidade dos juros 
remuneratórios, dos juros moratórios, da multa contratual e da 
correção monetária.
9.4 Não juntada do contrato ou não reconhecimento da pactuação 
da comissão de permanência: se não houver a juntada do contrato 
ou o Tribunal de origem não reconhecer, no acórdão recorrido, a 
pactuação da comissão de permanência, é inviável a sua cobrança 
e, nos termos das Súmulas 5 e 7 deste STJ, o conhecimento da 
alegação do recurso especial relativa à comissão de permanência.

10. MULTA DE MORA:
10.1 Percentual: a multa de mora, nos contratos bancários 
pactuados antes da vigência da Lei nº 9.298/1996, não pode ser 
superior a 10% do valor da prestação; nos pactuados após a Lei 
9.298/96, a multa está limitada a 2% daquele valor (Súmula 
285/STJ e art. 52, §1º, do CDC).

11. JUROS MORATÓRIOS:
11.1 Limite: “nos contratos bancários não regidos por legislação 
específica, os juros moratórios poderão ser convencionados até o 
limite de 1% ao mês” (Súmula 379/STJ).
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12. REPETIÇÃO DO INDÉBITO/COMPENSAÇÃO:
12.1 Desnecessidade do erro: havendo o pagamento indevido, não 
é necessária a prova do erro para a repetição ou a compensação 
de valores em sede de ação de revisão de contrato bancário 
submetido ao CDC (Súmula 322/STJ).

Com efeito, no que tange ao contrato de Cédula de Crédito Bancário n. 
33137, com razão o agravante acerca da demonstração da abusividade 
da taxa contratada, conforme se depreende do seguinte excerto 
retirado da sentença de primeiro grau:

Com relação à cédula de crédito bancário nº 33187 (fl. 33 da 
cautelar em apenso nº 064.02.007122-5), datado de 25/03/2002, 
percebe-se que a taxa efetiva de juros foi ajustada no patamar de 
96, 71% a.a. (noventa e seis vírgula setenta e um por cento ao ano).
Ocorre que, segundo os índices divulgados pelo BACEN, no mês de 
março de 2002, a taxa média de juros praticada pelo mercado, 
para contratos de capital de giro 'por pessoa jurídica, foi de 
36,20% a.a. (trinta e seis vírgula vinte por cento ao ano).
Assim, conclui-se que, no contrato revisando - Cédula de Crédito 
Bancário nº. 331387, houve a pactuação de taxa efetiva de juros 
anual em patamar muito superior à taxa média de mercado 
cabível, ficando configurada sua ilegalidade (fls. 143/144) - grifei.

Assim, nos termos do disposto no item 6.4 supra, verificada, no caso 
concreto, a abusividade da taxa de juros remuneratórios contratada, 
cabível sua limitação pela taxa média de mercado. 
No mais, com exceção do contrato de cédula de crédito bancário, a 
decisão agravada não merece qualquer reparo, merecendo ser mantida 
por seus próprios fundamentos, verbis:

No caso dos autos, assiste razão ao recorrente com relação à 
questão da limitação dos juros remuneratórios nos contratos de 
borderô de desconto em duplicata e na cédula de crédito bancário, 
tendo em vista o exposto no item 6.2 supra, sendo permitida sua 
cobrança na forma contratada.
Do mesmo modo, no que tange ao contrato de abertura de conta 
corrente, diante da ausência de juntada do contrato ou de 
pactuação da taxa de juros, a jurisprudência desta Corte Superior 
admite a limitação da taxa de juros remuneratórios à média de 
mercado, conforme item 6.1 supra. 
Contudo, no que se refere a aplicação da capitalização de juros, 
restou  consignado no acórdão recorrido que no caso dos autos 
não houve expressa previsão contratual de incidência de 
capitalização de juros, tendo em vista a inexistência do contrato 
nos autos. 
Assim, tendo em vista o entendimento constante do item 7.3, não lhe 
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assiste razão, pois "se não houver a juntada do contrato ou o 
Tribunal de origem não reconhecer, no acórdão recorrido, a 
pactuação expressa da capitalização mensal (o que compreende a 
pactuação de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da 
mensal), é inviável a capitalização mensal dos juros e, nos termos 
das Súmulas 5 e 7/STJ, o conhecimento da alegação do recurso 
especial relativa à capitalização". 
Por fim, com relação ao pedido de redução da verba honorária, a 
pretensão esbarra no óbice da Súmula 07 do STJ, tendo em vista 
que o valor fixado não se mostra exorbitante ou irrisório a ponto de 
permitir a intervenção desta Corte (fl. 474/480).

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2013/0404554-0 REsp 1.424.125 / SC

Números Origem:  064020144117001  20110523203  20110523203000100  64020144117  64020144117001

EM MESA JULGADO: 16/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : MATILDE DUARTE GONÇALVES

MILTON BACCIN
ADVOGADOS : MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)

LETÍCIA CARLIN PEREIRA
CLÁUDIA REGINA MASSON E OUTRO(S)

RECORRIDO : AUSTIN CORRETORA DE SEGUROS LTDA
ADVOGADO : LUCIANO DUARTE PERES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : MATILDE DUARTE GONÇALVES

MILTON BACCIN
MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)
LETÍCIA CARLIN PEREIRA
CLÁUDIA REGINA MASSON E OUTRO(S)

AGRAVADO : AUSTIN CORRETORA DE SEGUROS LTDA
ADVOGADO : LUCIANO DUARTE PERES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Documento: 1416635 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/06/2015 Página  10 de 4


